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Armínio avalia no Congresso desempenho da política monetária

Presidente do Banco Central deve participar hoje, a partir das 14h30, de audiência pública convocada pela
Comissão Mista de Orçamento em conjunto com outras duas comissões do Senado e três da Câmara

PÁGINA 3

Plenário examina
nove matérias em
regime de urgência

Operações de crédito externo e anulação
de norma do TSE sobre coligações são

propostas em prioridade na pauta de hoje

Plenário promove hoje discussão final sobre proposta que cria fundo de revitalização do Rio São Francisco

PÁGINAS 4 E 5

Projeto de decreto legislativo que anula decisão do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) sobre as coligações partidárias é
uma das nove matérias que tramitam em regime de

urgência e foram incluídas na pauta de hoje do Plenário do
Senado. Outras propostas tratam de operações de crédito
externo. O único projeto que deve ter o regime de urgência
suspenso é o que prevê a flexibilização da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT).  Hoje também transcorre a terceira e
última sessão de discussão, em segundo turno, da proposta que
cria fundo para revitalizar o Rio São Francisco.

PÁGINA 2

Senado discute
barreiras ao aço

brasileiro no
mercado dos EUA

Unificação
das polícias é
analisada por

comissão
Debates terão presença dos

ministros das Relações
Exteriores e do

Desenvolvimento. Comissão de
Assuntos Econômicos define

agenda das discussões.

PÁGINA 6

Proposta de unificação das
polícias civil e militar deve
ser o principal assunto da
reunião da Comissão Mista

de Segurança Pública
marcada para hoje, às 17h.

PÁGINA 8

Josaphat Marinho
foi relator do

Código Civil no
S e n a d o

Senadores homenageiam Josaphat Marinho
Vários senadores destacaram ontem em Plenário a trajetória do jurista e político Josaphat
Marinho, morto sábado em Salvador. O trabalho em favor da aprovação do novo Código

Civil, que relatou no Senado, foi lembrado por diversos parlamentares.

Má
rci

a 
Ka

lum
e



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 2 DE ABRIL DE  20022

A G E N D AA G E N D A
TERÇA-FEIRA,  2 DE ABRIL DE 2002

Presidente
Ramez Tebet

10h � Participa da cerimônia de entrega da
condecoração da Ordem do Mérito Judiciário Militar
11h � Recebe o deputado Paulo Paim
15h � Recebe Martus Tavares, ministro do
Planejamento, Orçamento e Gestão
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 134/01, altera o art. 618 da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), que estabelece a prevalência
de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre a
legislação infraconstitucional; PLC nº 5/02, institui
gratificação por execução de mandados para a carreira
de analista judiciário � oficiais de justiça � área
judiciária � especialidade execução de mandados do
quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos territórios; PDL nº 6/02, dispõe sobre as
eleições gerais de 2002; PLC nº 152/01, dispõe sobre
a criação da Universidade Federal de Campina Grande
(UFCG), a partir do desmembramento da Universidade
Federal da Paraíba (UFPB); PLC nº 4/02, acrescenta
incisos aos artigos 10 e 11 da Lei nº 9.394/96, que
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
PR nº 5/02, autoriza o Brasil a conceder garantia a
operação de crédito externo a ser contratada pelo Banco
do Nordeste do Brasil, no valor equivalente a até US$
240 milhões, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), destinado ao financiamento
parcial do Programa de Desenvolvimento do Turismo
no Nordeste (Prodetur/NE II); PR nº 7/02, autoriza o
Brasil a conceder garantia a operação de crédito externo
a ser contratada pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no valor
equivalente a até US$ 900 milhões, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID); entre outras
matérias.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos

11h30 � Comissão de Educação

14h � Comissão Mista para examinar a MP nº 2.218/
01 (remuneração dos militares do Distrito Federal)

14h30 � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização

15h � Comissão Mista destinada a preparar os atos
comemorativos do centenário de nascimento do
presidente Juscelino Kubitschek

17h � Comissão Mista de Segurança

17h � CPI das ONGs

17h30 � Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional

Após a Ordem do Dia � Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura

18h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos
e Fiscalização
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Dos 17 itens previstos na Or-
dem do Dia da sessão plenária
de hoje, nove tramitam em re-
gime de urgência. Está nesta
condição o projeto de decreto
legislativo, de iniciativa do se-
nador Renan Calheiros (PMDB-
AL), que pretende anular re-
solução do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) padronizando
as coligações partidárias nas
eleições presidenciais e estadu-
ais. Também nesta situação en-
contra-se o projeto da Câmara
que transfere a responsabilida-
de pela oferta de transporte es-
colar aos alunos da rede públi-
ca de ensino estadual e municipal
para estados e municípios.

A única proposição que deve ter
o regime de urgência suspenso é
a que prevê a flexibilização da
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT). Segundo o líder do go-
verno, senador Artur da Távola
(PSDB-RJ), deverá ser lida nessa
mesma sessão mensagem do Po-
der Executivo retirando o pedido
de urgência para a votação da
matéria. Motivo de polêmica no
meio sindical, esse projeto esta-
belece a prevalência de conven-
ção ou acordo coletivo de traba-

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) vota hoje, às 17h30,
em reunião extraordinária, o
nome de Dilma Seli Pena Pereira
para o cargo de diretora da Agên-
cia Nacional de Águas. O relator
da matéria é o senador Arlindo
Porto (PTB-MG).

A CI vai votar também dois re-
querimentos de audiências públi-
cas. Um deles, do senador Mauro
Miranda (PMDB-GO), convoca o
ministro dos Transportes, Alderi-

A Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional
(CRE) analisa hoje, a partir da
17h30, duas indicações feitas
pelo presidente da República
para que os embaixadores
Roberto Pinto Ferreira Mameri
Abdenur e Marco Antônio Di-
niz Brandão assumam, cumu-
lativamente com os cargos de
embaixadores do Brasil junto
à República da Áustria e ao
Reino da Tailândia, as repre-
sentações brasileiras na Repú-
blica Eslovaca, na República da
Croácia, no Reino do Camboja
e na União de Mianmar. Os pa-
receres, a cargo dos senado-
res Tião Viana (PT-AC) e Lúdio
Coelho (PSDB-MS), serão exa-
minados em reunião secreta.

Constam ainda da pauta da
CRE os acordos internacionais
que tratam da transferência de
pessoas condenadas e de me-
nores sob tratamento especial
(firmado entre o Brasil e o Pa-
raguai), da recuperação de
bens culturais e patrimoniais
roubados, importados ou ex-
portados ilicitamente (assina-
do por Brasil e Bolívia) e da
eliminação de todas as formas
de discriminação contra a mu-
lher, conforme acordo estabe-
lecido no âmbito da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).
Os três acordos têm pareceres
favoráveis dos senadores Ro-
meu Tuma (PFL-SP) e Iris Re-
zende (PMDB-GO) e da sena-
dora Emilia Fernandes (PT-RS),
respectivamente.

Sessão deliberativa examina nove
matérias em regime de urgência

Nesta condição está proposta que anula decisão do Tribunal Superior Eleitoral sobre coligações
partidárias e projetos de resolução que tratam de garantia em operação de crédito externo

lho sobre a legislação trabalhista
em vigor.

Dois projetos de resolução que
autorizam a União a conceder ga-
rantia em operação de crédito
externo também receberam re-
querimento de urgência para vo-
tação em Plenário. Uma das ope-
rações deve ser contratada pelo
Banco do Nordeste do Brasil jun-
to ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), no valor
de até US$ 240 milhões, para fi-
nanciamento parcial do Progra-
ma de Desenvolvimento do Turis-
mo no Nordeste (Prodetur/NE II).

A outra deve ser firmada
entre o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) e o
BID, no montante de até
US$ 900 milhões, e destina-
se a financiar parcialmente
o Programa de Desenvolvi-
mento de Micro, Pequenas
e Médias Empresas � Mul-
tissetorial III.

Na sessão deliberativa de
hoje, que se inicia às 14h30,
também transcorre a tercei-
ra e última sessão de dis-
cussão, em segundo turno,
de proposta de emenda à

Constituição (PEC) do senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) que cria o Fundo para Revita-
lização Hidroambiental e o Desen-
volvimento Sustentável da Bacia
do Rio São Francisco. Voltam a
ser examinadas ainda três PECs,
de autoria do ex-senador Jader
Barbalho e dos senadores Paulo
Hartung (PSB-ES) e Maguito Vi-
lela (PMDB-GO), que prevêem a
redução do período de recesso
parlamentar e o fim do pagamen-
to de parcela indenizatória pela
convocação extraordinária do
Congresso.

co Jefferson da Silva Lima, para
explicar as más condições das es-
tradas federais do país. O outro,
do senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR), convoca representan-
tes das empresas de transporte
aéreo Meta, Penta, Rico, Tavaj e
Taba para instrução do projeto
que trata do adicional de tarifas
para linhas aéreas regionais su-
plementadas.

A pauta da Comissão de Infra-
Estrutura tem 11 itens, incluindo

projeto de lei do senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) que veda a im-
plantação do horário de verão em
Goiás, Tocantins e no Distrito Fe-
deral, com parecer favorável do
relator, senador Mauro Miranda.
Há ainda projetos de lei do sena-
dor Carlos Bezerra (PMDB-MT)
que modifica traçados das rodo-
vias BR-080 e BR-242, com votos
favoráveis dos relatores, Íris Re-
zende (PMDB-GO) e Jonas Pinhei-
ro (PFL-MT).

Comissão vota nome para Agência de Águas

CRE analisa
indicação de

embaixadores

Renan Calheiros é autor de projeto contrário
à decisão do TSE sobre coligações
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Armínio Fraga também abordará as políticas
creditícia e cambial adotadas pelo país

O presidente do Banco Central
(BC), Armínio Fraga, apresenta
hoje aos senadores e deputados,
a partir das 14h30, uma avaliação
do impacto e dos custos fiscais de-
correntes das políticas monetária,
creditícia e cambial adotadas pelo
país e fazer também um balanço
financeiro do ano de 2001. A ex-
posição será em audiência públi-
ca convocada pela Comissão Mis-
ta de Orçamento, presidida pelo
senador Carlos Bezerra (PMDB-
MT), em conjunto com outras cin-
co comissões � duas do Senado e
três da Câmara.

As explicações do presidente do
BC ao Congresso Nacional, pres-
tadas em audiência pública duas

Armínio explica hoje ao Congresso
desempenho da política monetária

Exposição do presidente do Banco Central em audiência pública convocada pela
Comissão de Orçamento atende a determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal

vezes ao ano, atendem a determi-
nação de Lei de Responsabilidade
Fiscal. Nesses encontros, os par-
lamentares podem tirar dúvidas

ou pedir detalhes so-
bre a política econô-
mica e fiscal brasilei-
ra.

A reunião contará
com a participação
de senadores da Co-
missão de Fiscaliza-
ção e Controle e da
Comissão de Assun-
tos Econômicos e de
deputados das Co-
missões de Finanças
e Tributação; Econo-
mia, Indústria e Co-

mércio; e de Fiscalização Finan-
ceira e Controle. O encontro acon-
tecerá no Plenário 2 do Anexo II
da Câmara.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) analisa hoje, a par-
tir das 10h, projeto do senador
Roberto Saturnino (sem partido-
RJ) que cria incentivos fiscais
para a aquisição de cotas do Fun-
do Mútuo de Investimento em
Empresas Emergentes, regulado
pela Comissão de Valores Mobili-
ários (CVM). A proposta, que será
examinada em caráter termina-
tivo, recebeu parecer favorável do
relator, senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC).

Pelo projeto, pessoas físicas e
jurídicas poderão deduzir do Im-
posto de Renda até 25% dos valo-
res que aplicarem na aquisição de
cotas daquele fundo, até o ano
2010. O incentivo, contudo, está
limitado a 10% do total do impos-
to anual devido, no caso de pes-
soas físicas, e a 5% do imposto de-
vido, para as pessoas jurídicas.

ISENÇÕES
A proposta estabelece ainda que

os rendimentos e ganhos de capi-
tal auferidos pelo Fundo Mútuo
de Investimento em Empresas
Emergentes ficarão isentos do Im-
posto sobre Operações de Crédi-
to, Câmbio e Seguro (IOF), assim
como do Imposto sobre a Renda
e Proventos de Qualquer Nature-
za (IR).

O projeto de Saturnino chegou a
receber parecer contrário do se-
nador Bello Parga (PFL-MA), que
mais tarde, contudo, decidiu retirá-
lo, cedendo a relatoria para  Mal-
daner, que apresentou parecer fa-
vorável  à proposta, alegando, prin-
cipalmente, que as previsões de
perda de receita e acomodações
orçamentárias estabelecidas em lei
poderão ser feitas pela Câmara,
quando da análise da matéria.

A CAE deverá examinar, tam-
bém, a criação de mecanismos de
fomento à atividade audiovisual
do país. O relator da matéria é o
senador Antonio Carlos Júnior
(PFL-BA), que apresentou pare-
cer favorável, com emenda.

Projeto incentiva
aquisição de cota
de fundo mútuo

 Projeto de Roberto Saturnino
será votado hoje pela Comissão

de Assuntos Econômicos

O presidente da Comissão Mis-
ta de Orçamento, senador Carlos
Bezerra, deverá questionar hoje,
durante a audiência pública, o
presidente do Banco Central,
Armínio Fraga, sobre as altas ta-
xas de juros praticadas no país,
que, observou, vêm criando séri-
as dificuldades para um melhor
desempenho da produção agríco-
la e industrial. O senador é o au-
tor do projeto de lei regulamen-
tando dispositivo constitucional
que estabelece um limite máximo
de 12% reais (descontada a infla-
ção) para a cobrança dos juros
domésticos anuais.

Vários outros parlamentares
que integram a comissão, entre
eles o deputado Sérgio Miranda
(PCdoB-MG), pretendem interpe-
lar o presidente do BC não somen-
te sobre os juros, mas também so-
bre o seu elevado custo, que con-
tribui para aumentar o valor da
dívida pública interna, obrigando
o governo a reduzir os gastos com
as áreas prioritárias para, assim,

Carlos Bezerra questiona altas taxas de juros

arcar com o serviço da dívida (ju-
ros mais amortizações) dentro
dos limites acertados em acordo
com o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI).

Integrantes da Comissão de Or-
çamento querem saber também de
Armínio quais são as perspectivas
do governo com relação à políti-
ca cambial, diante, principalmen-
te, da crise da Argentina.

No seu pronunciamento, Armí-
nio Fraga deverá abordar o com-

portamento da política monetária
em 2001, devendo ainda comentar
os resultados dos primeiros meses
deste ano, dentro das metas fixa-
das pelo governo.

SUPERÁVIT
Segundo dados do Banco Cen-

tral, o resultado primário para o
setor público consolidado não-fi-
nanceiro foi superavitário em R$
3,1 bilhões em fevereiro de 2002,
obtendo-se um valor acumulado,
no ano, de R$ 8,5 bilhões (4,3%
do Produto Interno Bruto � PIB),
o que significa praticamente o
mesmo patamar de idêntico pe-
ríodo de 2001 (R$ 8,9 bilhões).

O governo central apropriou
despesas de juros de R$ 6 bilhões
contra R$ 1,7 bilhão dos gover-
nos regionais e R$ 487 milhões das
empresas estatais. Os gastos com
juros nos dois primeiros meses do
ano alcançaram R$ 16,3 bilhões,
equivalentes a 8,2% do PIB, con-
tra os R$ 13,5 bilhões (7,4% do
PIB) registrados no mesmo perío-
do de 2001.

A Comissão Especial de Revitaliza-
ção do Rio São Francisco reúne-se às
14h30 de amanhã para ouvir exposi-
ção do secretário-executivo do Comitê
para Integração do Rio Paraíba do Sul
(Ceivap), Edilson de Paula Andrade.

A comissão especial, formada para
acompanhar e avaliar o projeto de con-
servação e revitalização da bacia hi-
drográfica do Rio São Francisco e a ins-
talação do respectivo comitê da bacia,
tem como presidente o senador Renan
Calheiros (PMDB-AL); como vice-presi-
dente o senador Teotonio Vilela Filho
(PSDB-AL) e como relator o senador
Waldeck Ornélas (PFL-BA).

Comissão ouve
dirigente de comitê
do Paraíba do Sul

A Subcomissão do Idoso, que fun-
ciona no âmbito da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), reúne-se ama-
nhã para discutir, definir e votar o
cronograma de atividades para o ano
de 2002. A subcomissão é presidi-
da pelo senador Leomar Quintanilha
(PFL-TO).

Subcomissão do
Idoso define roteiro

das atividades

 A comissão parlamentar de inqué-
rito (CPI) que apura as denúncias de
irregularidades na atuação das orga-
nizações não-governamentais vai ou-
vir hoje, às 17 horas, na sala 15 da
Ala Alexandre Costa, o presidente do
Laboratório Novartis do Brasil, Andreas
Strakus.

Os senadores da CPI querem expli-
cações sobre a denúncia de que a ONG
Napacan, de defesa de pacientes de
câncer, estaria agindo em conjunto
com o Laboratório Novartis para forçar
o Ministério da Saúde a comprar o
medicamento Glivec. O ministério só
aceitaria comprar o remédio a preços
inferiores aos do mercado. A denúncia
foi publicada pela revista Época na
edição de 29 de outubro de 2001.

Presidente de
laboratório depõe
na CPI das ONGs

Segundo Carlos Bezerra, política
de juros vem dificultando

produção agrícola no país

O senador Geraldo Cândido
(PT-RJ) denunciou que sindica-
tos e associações ligados ao setor
petrolífero estão sendo persegui-
dos pela Petrobras por discorda-
rem das novas regras de previ-
dência impostas pela empresa. A
estatal, segundo o parlamentar,
suspendeu o desconto em folha
da contribuição dos aposentados

Geraldo Cândido aponta perseguição
a sindicato e associação de petroleiros

e pensionistas para as entidades
dos trabalhadores.

Cândido explicou que essa con-
tribuição sindical tem sido repas-
sada pela Fundação Petros há mais
de 30 anos, mas, desde que a cate-
goria interrompeu na Justiça a im-
plantação do novo plano de previ-
dência criado pela Petros, a fun-
dação vem ameaçando cortar o

repasse. O plano, afirmou o se-
nador, está suspenso desde 23 de
novembro de 2001, quando a Fe-
deração Única dos Petroleiros
(FUP) obteve a primeira liminar
cancelando o processo de migra-
ção que havia sido imposto pelo
gerenciador do fundo de pensão.

A seu ver, essa �política de in-
timidação� tem o objetivo de in-
terromper a campanha da FUP e
dos sindicatos contra a implan-
tação do novo plano de previ-
dência.
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AMesa do Senado
recebeu ontem
requerimentos

de pesar dos sena-
dores Bernardo
Cabral (PFL-AM),
Waldeck Ornélas
(PFL-BA) e Pedro
Simon (PMDB-RS)
pelo falecimento do
ex-senador Josaphat
Marinho, ocorrido
no último sábado,
em Salvador (BA),
onde foi enterrado com honras
diante de grande número de fa-
miliares, amigos, admiradores e
políticos de todo o Brasil. Os re-
querimentos devem ser votados
na sessão deliberativa de hoje
do Senado.

De acordo com as tradições
da Casa, serão enviadas condo-
lências à família, à Assembléia
Legislativa e ao governo da
Bahia, bem como à Ordem dos
Advogados do Brasil,  à Acade-
mia Brasileira de Letras Jurídi-
cas, à Universidade Federal da
Bahia, às Faculdades Integradas
de Brasília (Upis) e à Universi-
dade de Brasília, instituições que
Josaphat Marinho integrou.

Ao encaminhar o requerimen-
to, Cabral solicitou a realização
de sessão solene especial em
homenagem a Josaphat Mari-
nho e propôs que a Sala da Co-

O trabalho em favor da aprovação do novo Código Civil, do qual foi relator, a preocupação social, o
espírito democrático e o saber jurídico do ex-senador Josaphat Marinho foram lembrados ontem pelos
senadores Bernardo Cabral, Edison Lobão, Waldeck Ornélas, Pedro Simon e Luiz Otávio

Na homenagem
prestada ontem ao
ex-senador Josaphat
Marinho, o senador
Pedro Simon (PMDB-
RS) afirmou que o ex-
senador deixa um va-
zio na política e na
vida pública brasilei-
ra. Simon ressaltou o
exemplo que Josa-
phat sempre deu aos
demais políticos, de-
clarando que o ex-se-
nador era �um democrata convic-
to, um homem de idéias de esquer-
da, na busca da justiça social�.

Simon lembrou que, quando era

Senadores homenageiam �democrata convicto�

missão de Consti-
tuição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) do
Senado seja consa-
grada com o seu
nome, simbolizan-
do o grande saber
jurídico e a notável
atuação do ex-sena-
dor nesses assun-
tos,  durante sua
permanência na
Casa. �Ninguém
melhor do que ele

para ser o patrono da CCJ�, afir-
mou.

Cabral lembrou que o novo Có-
digo Civil, hoje transformado em
lei, havia ficado mais de 15 anos
engavetado na Câmara e somen-
te o denodo, a inteligência e a cla-
rividência de Josaphat, que
reformulou o projeto por com-
pleto ao atuar como relator no
Senado, lograram sua aprovação
final no Congresso Nacional.

O senador pelo Amazonas dis-
se que Josaphat Marinho nunca
será esquecido por todos aque-
les que fazem do Legislativo um
sacerdócio em defesa da liberda-
de, do civismo e da vida pública,
como ele mesmo. �O Legislativo é
cheio de falhas, mas mil vezes um
Congresso aberto, com todas elas,
do que um Legislativo amordaça-
do por uma ditadura�, concluiu
Bernardo Cabral.

O Plenário deve votar hoje requerimentos de pesar pelo
falecimento do ex-senador Josaphat Marinho, ocorrido no
último sábado, em Salvador, onde foi sepultado. Serão
enviadas condolências à família, à Assembléia Legislativa,
ao governo da Bahia, à OAB  e a várias instituições que
Josaphat integrou.

Simon: Josaphat deixa um vazio na vida pública

Waldeck Ornélas ressalta a preocupação social

deputado estadu-
al no Rio Grande
do Sul, já admira-
va Josaphat Mari-
nho, a quem com-
parou a dom Hél-
der Câmara e Bar-
bosa Lima Sobri-
nho, �pessoas que,
quando falam, o
Brasil escuta e fica
tranqüilo�. O sena-
dor mencionou
sua identificação

com Josaphat, pelo seu pensa-
mento progressista, e frisou que
�a sua história é de integridade e
de grandeza�.

O senador citou a atuação de
Josaphat Marinho na Petrobras e
no Conselho Nacional do Petró-
leo e também como professor e
articulista, destacando o seu tra-
balho como relator do Código Ci-
vil. Ele lembrou que o código foi
votado na Câmara por acordo de
líderes, sem uma emenda, �o que
é inédito na história do Brasil�.

Simon apoiou proposta do se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM)
de dar o nome de Josaphat Mari-
nho à sala da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, uma
vez que o atual patrono, Rui Bar-
bosa, também dá nome ao Plená-
rio do Senado.

Falando também em nome de
Paulo Souto (PFL-BA) e Antonio
Carlos Júnior (PFL-BA), assim
como do ex-senador Antonio
Carlos Magalhães, o senador
Waldeck Ornélas (PFL-BA) desta-
cou ontem a preocupação social
que marcou toda a vida pública
do jurista e ex-senador Josaphat
Marinho. Waldeck Ornélas apoiou
sugestão do senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) de dar o nome
do ex-senador baiano à sala da
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ). �Nós,
baianos, só temos que nos orgu-
lhar dessa proposta�, afirmou.

O senador pefelista lembrou a
atuação de Josaphat como relator
do projeto de atualização do Có-

 Simon aponta �história
de integridade e

 de grandeza�

digo Civil. Segundo
Waldeck Ornélas,
Josaphat criou as
condições necessári-
as para que o proje-
to pudesse ser vota-
do e aprovado. �Sua
voz sempre foi ouvi-
da com respeito e
atenção, não só pelo
seu saber jurídico,
mas, sobretudo, por
sua autoridade mo-
ral�, ressaltou.

O senador ainda mencionou a
atuação de Josaphat como pro-
fessor universitário na Bahia e
em Brasília, bem como a autoria
de livros sobre direito e econo-
mia. �Neste final de semana, os

jornais Correio Bra-
ziliense e A Tarde
publicaram o último
artigo de Josaphat
Marinho, em que
ele criticava a con-
ferência da ONU so-
bre o financiamen-
to do desenvolvi-
mento mundial, re-
alizada em Monte-
rey, no México. Jo-
saphat dizia que os
líderes dos países

mais ricos não estão tendo sen-
sibilidade suficiente para garan-
tir a distribuição das riquezas e
acabar com a miséria no mundo.
Assim era Josaphat�, resumiu
Waldeck Ornélas.

Cabral propõe sessão
solene e nome para a

Sala da CCJ

Edison Lobão prevê novas
manifestações de respeito

Na direção dos trabalhos da sessão não deli-
berativa de ontem, o senador Edison Lobão (PFL-
MA) disse que a Mesa se associava às homenagens
prestadas pelos senadores ao ex-senador Josaphat
Marinho, que faleceu no último sábado. Para o vice-
presidente da Casa, as homenagens ao ex-senador
certamente não se encerrarão nessa sessão e deve-
rão se desdobrar em outras oportunidades, con-
forme requerimentos encaminhados à Mesa que

serão votados oportunamente.

Ornélas: �Sua voz
sempre foi ouvida com

respeito e atenção�

Ao prestar sua homenagem
ao ex-senador Josaphat Mari-
nho, o senador Luiz Otávio
(PPB-PA) disse ontem que,
mesmo não tendo convivido
diretamente com o senador,
pôde tomar conhecimento de
seus ensinamentos jurídicos,
os quais recomenda aos mais
jovens.

Entre as muitas contribui-

Luiz Otávio lembra que �grandes
pareceres� estão disponíveis

Luiz Otávio: código tramitou
pelas comissões sem receber

qualquer emenda

ções de Josaphat Marinho ao
Senado,  onde exerceu dois
mandatos, Luiz Otávio mencio-
nou especificamente o Código
Civil, relatado por Josaphat. O
código tramitou pelas comis-
sões sem receber quaisquer
emendas dos demais senadores
e obteve aprovação unânime
do Plenário.

Luiz Otávio afirmou ainda que

os Anais do Senado contêm to-
dos os �grandes pareceres ju-
rídicos de Josaphat�, estando,
portanto, disponíveis à con-
sulta dos interessados.

Edison Lobão
associou-se às

homenagens
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A maior homenagem
que se pode prestar à
memória do jurista e
ex-senador Josaphat
Marinho é refletir so-
bre suas posições po-
líticas, seu amor ao
país e seu respeito aos
interesses nacionais. A
afirmação foi feita
pelo senador Roberto
Requião (PMDB-PR),
ao lamentar que as convicções
do jurista baiano não corres-
pondam ao comportamento ge-
ral da classe política brasileira.

� Josaphat foi um excepcio-
nal senador, sempre elogiado e
por todos respeitado mas, nes-

Amor ao Brasil, firmeza, coerência, visão política, zelo pelas leis � essas são
algumas das qualidades do ex-senador Josaphat Marinho ressaltadas ontem em
Plenário por Ramez Tebet, Roberto Requião, Mauro Miranda e Nabor Júnior

Requião destaca amor de Josaphat ao Brasil
te triste momento da
história do Brasil,
muito raramente se-
guido. Se seguirmos
o seu exemplo, cons-
truiremos um Brasil
muito melhor � afir-
mou Roberto Re-
quião.

O parlamentar pelo
Paraná ressaltou o
convívio no Congres-

so com Josaphat Marinho, sena-
dor entre 1991 e 1998, e a cons-
tante coincidência de votos e po-
sições entre os dois. Requião
lembrou que, por ocasião do iní-
cio da tramitação do projeto de
Código Civil no Senado, seu par-

tido, o PMDB, o indicou para a
relatoria da proposta. �Tive a
sensibilidade, a inteligência e a
decência para abrir mão da rela-
toria e sugerir o nome de Josa-
phat, indicado por unanimidade
pela Comissão de Constituição e
Justiça�, acrescentou Requião,
que, homenageado pelo pró-
prio Josaphat, acabou relatan-
do o Livro das Coisas, do Códi-
go Civil, relativo ao direito de
propriedade.

Requião disse esperar que as
novas gerações se encarreguem
de preencher o vácuo deixado
por Josaphat Marinho �no Ple-
nário do Senado, nas letras jurí-
dicas e na política�.

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) homenageou Josa-
phat Marinho destacando que,
com a morte do político e jurista
baiano, o Brasil perdeu um dos
seus mais notórios homens pú-
blicos, �firme, coerente e dedi-
cado à defesa da democracia e
da sociedade�.

De acordo com Mauro Miran-
da, o ex-senador Josaphat, que
aos 86 anos vivia em plena lucidez
e atividade intelectual, destacou-
se por sua postura ética inatacável
e como professor e jurista nacio-
nalmente respeitado, especial-
mente nas matérias de Direito
Constitucional, Teoria Geral do
Estado e Direito Público.

Ao relembrar a trajetória políti-
ca de Josaphat, Mauro Miranda
ressaltou a independência do par-
lamentar baiano, que, mesmo ten-

Mauro: ex-senador era firme e coerente
do sido integrante da
União Democrática Naci-
onal � a antiga UDN �,
opôs-se ao regime militar
imposto a partir de 1964.

� Josaphat exerceu a li-
derança do Bloco Parla-
mentar Independente e
foi um dos fundadores do
Movimento Democrático
Brasileiro, de oposição ao
regime. Ao mesmo tem-
po, defendia a convocação de
uma assembléia constituinte e
combatia a estrutura política e
econômica, que se caracterizava
pelo exacerbamento das desigual-
dades sociais � declarou.

Mauro Miranda exaltou ainda a
última passagem de Josaphat pelo
Senado � entre 1991 e 1998 �,
considerando-a �extremamente
profícua�. O senador lembrou que

�Josaphat Marinho foi um ho-
mem de conduta retilínea, cuja de-
dicação à causa pública e o amor
à liberdade e à democracia servi-
ram de exemplo para todos aque-
les que com ele conviveram�, dis-
se o senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) ao lamentar a morte do ex-
senador baiano. Para Nabor, Josa-
phat foi um dos parlamentares
que mais marcaram a história do
Senado.

Nabor lembrou que conheceu
Josaphat em uma convenção na-
cional do então MDB, realizada em
Brasília, em 1967. Segundo Nabor,
o clima da reunião era tenso, já
que o então senador por Alagoas
Silvestre Monteiro havia jurado de
morte o deputado federal pelo

mesmo estado
Ozéas Cardoso.
� J o s a p h a t
envidou todos
os esforços para
evitar que se
consumasse o
encontro dos
dois parlamenta-
res�, registrou o
senador pelo
Acre.

Outra passa-
gem de Josaphat Marinho citada
por Nabor Júnior foi quando o
então senador baiano se despe-
diu do Senado ao concluir seu úl-
timo mandato na Casa. �Foi uma
festa de congratulações e de re-
conhecimento ao seu valor e à sua
dedicação�, lembrou.

JURISTA
Josaphat Ramos Marinho mor-

reu aos 86 anos, de edema agudo
de pulmão. Seu enterro ocorreu
domingo, no Cemitério do Cam-
po Santo, em Salvador (BA). Ju-
rista e professor universitário, ele
exerceu por duas vezes o manda-
to de senador: entre 1962 e 1970 e
no período de 1991 a 1998.

O primeiro cargo eletivo de Jo-
saphat Marinho foi o de deputa-
do estadual constituinte, em 1947.
No período de 1955 a 1959, exer-
ceu novamente o mandato de de-
putado estadual. De 1959 a 1962,
foi secretário do Interior e Justi-
ça e também da Fazenda, do esta-
do da Bahia. Em 1961, presidiu o
Conselho Nacional do Petróleo.

Para Nabor,
dedicação serve

de exemplo

Josaphat era ouvido
com respeito por to-
dos os parlamentares,
por causa de sua ex-
periência e
brilhantismo intelec-
tual.

Ele destacou os vo-
tos de Josaphat Mari-
nho � desobedecen-
do orientação de seu
partido, o PFL � con-

tra a extinção dos monopólios
estatais das telecomunicações e
do petróleo e o fim das diferen-
ças entre empresas nacionais e
estrangeiras. �Josaphat Marinho
deixa não só a Bahia, mas todo o
Brasil com um sentimento de or-
fandade, que só pode ser supe-
rado pela lição de vida que nos
legou, de amor à democracia e à
pátria�, concluiu.

Tebet aponta legado de relevantes serviços
O presidente do

Senado, Ramez Te-
bet ,  lamentou on-
tem o falecimento
do ex-senador Josa-
phat Marinho,  des-
tacando  que  e l e
deixou uma reputa-
ção ilibada e mar-
cou a história como
homem público que
prestou relevantes
serviços ao estado que re-
presentava,  a Bahia,  e ao

Brasil.
Ramez Tebet lem-

brou ter tido oportu-
nidade de conviver
com Josaphat Mari-
nho na Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) e
no Plenário do Sena-
do, e disse que o via
como uma pes soa
que  sempre  ze lou

pelas leis, um homem de pro-
funda v i são pol í t ica  e  que

queria melhorar o país. Cons-
titucionalista emérito, profes-
sor de Direito, freqüentemen-
te consultado inclusive por
parlamentares, Josaphat foi
um �cidadão importante para
o Brasil�.

O presidente do Senado in-
formou ainda ao Plenário que
os requerimentos de pesar
pe la  mor te  do  ex - senador
apresentados ontem deverão
ser  vo tados  na  se s são
deliberativa de hoje.

Encontra-se na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), aguardando emen-
das para ser submetido a vota-
ção terminativa, projeto de lei
de autoria do senador Romeu
Tuma (PFL-SP) que altera o pra-
zo de registro de terras no con-
ceito de usucapião (aquisição
da terra pela posse pacífica
desta, durante certo tempo)
previsto no novo Código Civil e
que deverá entrar em vigor em
11 de janeiro de 2003.

A modificação proposta por
Tuma, no capítulo Da Constitui-
ção das Servidões, reduz de 20
para 15 anos o prazo da
usucapião, no caso de o pos-
suidor da terra
não dispor de
título a ela re-
ferente. O sena-
dor aproveitou
também para
corrigir erro de
grafia num dos
artigos do novo
código.

Com base em
sugestões apre-
sentadas pelo juiz Benedito
Silvério Ribeiro, do Tribunal de
Alçada Criminal de São Paulo,
o senador Tuma quer que o art.
1.379, do novo Código Civil, fi-
que com a seguinte redação: �O
exercício incontestado e con-
tínuo de uma servidão aparen-
te, por dez anos, nos termos do
art. 1.242, autoriza o interessa-
do a registrá-la em seu nome
no registro de imóveis, valen-
do-lhe como título a sentença
que julgar consumada a usuca-
pião. Se o possuidor não tiver
título, o prazo da usucapião
será de 15 anos� (em vez de 20
anos).

Com essa modificação, Tuma
pretende harmonizar o artigo
1.379 com o 1.238 do mesmo
código, que prevê que �aquele
que, por 15 anos, sem interrup-
ção, nem oposição, possuir um
imóvel, adquire-lhe a proprie-
dade, independentemente de
título e boa fé: podendo reque-
rer ao juiz que assim o declare
por sentença, a qual servirá de
título para o registro no Cartó-
rio de registro de imóveis. O
prazo estabelecido neste artigo
reduzir-se-á a dez anos se o
possuidor houver estabelecido
no imóvel a sua moradia habi-
tual, ou nele realizado obras ou
serviços de caráter produtivo�.

Tuma quer reduzir
para 15 anos o

prazo da usucapião

O projeto de
Tuma aguarda
decisão da CCJ

Mauro registra
sentimento de

o r f andade

Tebet: foi uma
pessoa que sempre

zelou pelas leis

Requião: exemplo
para construção de

um país melhor

Nabor: Josaphat
marcou história

do Senado

Fo
tos

: R
oo

se
ve

lt 
Pin

he
iro



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 2 DE ABRIL DE  20026

O Senado começa a debater
nesta semana a situação do mer-
cado internacional do aço, aba-
lado recentemente pelo anúncio
dos Estados Unidos de que fixa-
rão cotas e taxas de até 30% para
a importação do produto. Na úl-
tima semana, a União Européia
anunciou medida semelhante, re-
duzindo ainda mais os mercados
potenciais para as siderúrgicas
brasileiras e levando ao cancela-
mento de negócios que envolvem
milhões de dólares.

Na próxima quinta-feira, às
11h30, o ministro das Relações
Exteriores, Celso Lafer, será ou-
vido pelo Plenário do Senado
sobre os efeitos das medidas pro-
tecionistas norte-americanas. No
dia 16 de abril, às 15h, o ministro
do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, Sérgio Ama-
ral, falará sobre o assunto. Os
senadores Paulo Hartung (PSB-
ES) e Romero Jucá (PSDB-RR)
querem saber dos ministros
quais as medidas que serão ado-
tadas pelo Brasil para evitar pre-
juízos aos produtores nacionais,
que, segundo estimativas do se-
tor siderúrgico, podem chegar a
R$ 280 milhões.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) também já apro-
vou requerimento do senador
Ricardo Santos (PSDB-ES) pedin-
do que autoridades sejam convi-
dadas para debater os problemas
da siderurgia nacional, que ocu-
pa o terceiro lugar na geração de
divisas para o país. O presidente
da comissão, senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), definirá nos
próximos dias a data e as autori-
dades que participarão da audi-
ência pública.

O M C
Para Ricardo Santos e Paulo

Hartung, o Brasil deve recorrer
imediatamente à Organização
Mundial do Comércio (OMC)
contra a medida dos Estados Uni-
dos. Santos considera que a de-
cisão norte-americana bloqueia
a possibilidade de uma discussão
consistente sobre a formação da
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca).

� Os países mais ricos estão cri-
ando obstáculos aos países emer-
gentes e inibem o seu crescimen-
to. Essa onda protecionista com
relação ao aço e à agricultura,
em que países em desenvolvi-
mento têm capacidade de com-
petição, impede que essas nações

n Os EUA instituíram em 5 de março cotas para importação de aço
e tarifas. Haverá sobretaxa de 8% a 30% sobre o preço pago a
cada país que exceder as cotas, de acordo com o produto, pelo
prazo de três anos. Com a medida, estima-se que as importa-
ções de aço caiam entre 18,5% e 35,9% no período.
n Para evitar que o aço impedido de entrar nos EUA migre para

países europeus, a União Européia implementou tarifas que
variam entre 14,9% e 26% para o aço importado de outros
mercados, além das cotas definidas para cada produto. A medi-
da vigora a partir de 3 de abril, inicialmente por 200 dias. A
Europa importa 26,5 milhões de toneladas e a previsão é que
as taxas incidirão sobre cerca de 40% desse total.
n Quanto a placas de aço (semi-acabados), principal produto

siderúrgico brasileiro vendido aos EUA, o governo norte-ameri-
cano definiu que 4,9 milhões de toneladas métricas importa-
das não sofrerão taxação e, a partir dessa cota, o excedente será
taxado em 30%.
n O Brasil, responsável por 52% das placas de aço importadas

paguem até suas dívidas. Daí a
grande preocupação do FMI
(Fundo Monetário Internacio-
nal) e do Banco Mundial, que
criticaram com muita ênfase as
medidas protecionistas � afir-
mou Ricardo Santos.

O senador define a atitude dos
Estados Unidos como �um tiro no
próprio pé�, já que a elevação do
preço do aço ofertado leva ao
aumento dos custos de produ-
tos de alta tecnologia. Consumi-
dores americanos vão pagar mais
por carros e geladeiras, por
exemplo, subsidiando a indústria
de seu país. Além disso, esses pro-
dutos ficarão mais caros para
mercados emergentes.

Como solução, Ricardo Santos
sugere que o Brasil promova am-
pla articulação comercial com
países da América Latina e Áfri-
ca para reverter a situação do
protecionismo nos mercados do
Primeiro Mundo.

Além do recurso à OMC, Paulo
Hartung indica o aumento de
12% para 30% � como está sen-
do proposto pelo setor � das ta-
rifas de importação do aço pelo
Brasil, assim como fez a Europa.
A medida resguardaria o merca-
do nacional de excesso de oferta

Senado debate medidas de proteção ao aço
Na quinta-feira, o ministro das Relações Exteriores será ouvido pelo Plenário sobre as medidas protecionistas dos EUA em
relação ao produto. No dia 16, falará o ministro do Desenvolvimento. A CAE discutirá a situação da siderurgia nacional

pelos EUA, poderá exportar cerca de 2,46 milhões de tonela-
das, quantidade pouco superior aos 2,38 milhões de toneladas
exportados em 2001, mas aquém do total que os produtores
nacionais gostariam de vender este ano para os norte-america-
nos (cerca de 3,6 milhões de toneladas). �A cota foi maior que
as exportações brasileiras do ano passado, mas menor que as
nossas aspirações�, afirmou o chanceler Celso Lafer.
n União Européia, Austrália, Nova Zelândia e Japão já entraram

com reclamação formal na Organização Mundial do Comércio
(OMC) contra as medidas impostas pelos EUA.
n �A decisão é danosa e estúpida. O plano dos EUA é tão equivo-

cado que deixa envergonhados outros tipos de intervenção des-
truidores de riquezas. Os prejuízos crescerão até uma escala
mundial. Boa parte do custo acabará recaindo sobre os produtores
nos países em desenvolvimento�, afirmou a revista The Economist.
n �As restrições violentam os princípios de liberdade de comércio

e têm enorme potencial negativo nas relações bilaterais�, rea-
giu o Instituto Brasileiro de Siderurgia, em nota oficial.

PARA ENTENDER A QUESTÃO

mundial do produto.
� Precisamos reagir com rapi-

dez, firmeza e competência, com
a dimensão de nosso tamanho no
contexto mundial. Está na hora
de o governo marcar de forma
mais contundente sua posição,
com medidas internas que defen-
dam nosso mercado, e externas,
como o recurso à OMC, mostran-
do que não somos coadjuvantes
nesse mercado do aço � defen-
deu Hartung.

Paulo Hartung e Romero Jucá querem saber que medidas serão adotadas
pelo Brasil para evitar prejuízos aos produtores nacionais

Para Ricardo Santos, países ricos
estão criando dificuldades para

crescimento das nações emergentes
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A TV Senado recebeu da Asso-
ciação Paulista de Críticos de Arte
(APCA) o prêmio de melhor te-
levisão na categoria utilidade pú-
blica. A entrega do prêmio, ter-
ça-feira da semana passada,
ocorreu no Teatro Municipal de
São Paulo. Participaram da es-
colha cerca de 50 críticos de jor-
nais e revistas de São Paulo.

Ao receber o prêmio, a dire-
tora da TV Senado, Marilena
Chiarelli, falou sobre a impor-
tância do reconhecimento, por
entidades como a APCA, do ser-
viço prestado pela emissora, que
se destaca por mostrar ao vivo,
sem cortes, todas as atividades
do Senado e o trabalho dos se-
nadores. A diretora lembrou que
a criação da TV, há seis anos, foi criticada pela
mídia comercial, que sempre deteve o monopólio
das informações sobre o Congresso. A emissora
veio justamente para dar mais transparência às
ações do Legislativo e para permitir que os eleito-
res tenham o poder de fiscalizar a atuação dos
parlamentares.

PAPEL HISTÓRICO
Duas das jornalistas que fizeram parte do júri

da premiação, Leila Reis e Edianez Parente, do

TV Senado recebe prêmio de melhor
emissora de utilidade pública

jornal O Estado de S. Paulo e da revista Pay TV,
destacaram a importância de a TV Senado mostrar
todos os fatos da Casa. Leila lembrou que, nos mo-
mentos mais importantes da política nacional, o pú-
blico pode acompanhar todos os eventos na ínte-
gra, o que dá um papel histórico à TV Senado. Artis-
tas que também participaram da cerimônia elogia-
ram os trabalhos da TV na área cultural. Setenta
profissionais em dez categorias receberam o prê-
mio APCA.

Marilena Chiarelli (terceira, à direita) , diretora da TV Senado, entre o
médico Drauzio Varela e as atrizes Regina Braga e Cristiane Torloni

O senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) de-
fendeu a adoção, pelo
Brasil, de uma postura
mais agressiva no comér-
cio internacional, inclu-
indo apelos mais fre-
qüentes à Organização
Mundial do Comércio
(OMC) na defesa de seus
direitos.

� O recrudescimento
de práticas protecionis-
tas, impostas pelos países
ricos em suas relações
comerciais com nações
periféricas, tem demons-
trado que a irresistível e glamou-
rosa globalização econômica tem
sido usada como via de mão úni-
ca � afirmou o senador, acrescen-
tando que a globalização tem ser-
vido para empobrecer ainda mais
os países pobres.

Mozarildo citou reportagem
publicada pelo jornal Folha de S.
Paulo , no dia 10 de março,
intitulada �Protecionismo disfar-
çado cresce aos poucos�, sobre
as dificuldades que o Brasil vem

A eventual parti-
cipação do Brasil na
Área de Livre Co-
mércio das Améri-
cas (Alca) estará em
debate hoje, a par-
tir das 17h30, na
Comissão Parla-
mentar Conjunta do
Mercosul.

Os integrantes
da comissão deve-
rão discutir a complementação
do voto da senadora Emilia Fer-
nandes (PT-RS) a respeito do
projeto de decreto legislativo que
prevê a suspensão, por 20 anos,
das negociações para a adesão
do país à Alca. O projeto, apre-
sentado pelo senador Roberto
Saturnino (sem partido-RJ), tem
parecer favorável.

Para Emilia, a população não
pode ficar alheia a uma decisão
que mudará os destinos do país.
Durante reunião da comissão re-
alizada em fevereiro,  a senadora

Mozarildo quer fim de práticas protecionistas

O senador Luiz Otávio (PPB-PA)
afirmou da tribuna que discorda
da idéia manifestada pelo presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so de que soldados brasileiros in-
tegrem uma força internacional de
paz a ser enviada ao Oriente Mé-
dio. No entendimento do senador,
o Brasil poderá cooperar numa
campanha diplomática internacio-
nal, mostrando que a convivên-
cia pacífica entre judeus e árabes
é possível, como acontece no ter-
ritório brasileiro.

� Esta violência nos territórios
ocupados por Israel me deixa
desconfortável e perplexo. Qual
será o fim de tudo isto? Será que
isolar e humilhar Yasser Arafat,
que está em um prédio sem água,
luz ou telefone, levará à paz?

Em aparte, o senador Roberto
Requião (PMDB-PR) sustentou
que não será pela violência que a
paz chegará ao Oriente Médio,  e
ponderou que o primeiro-minis-
tro israelense, Ariel Sharon, vem
agindo contra os palestinos como
os nazistas agiram contra os ju-

Senador defende postura mais agressiva do Brasil para fazer frente às barreiras impostas no comércio internacional
e recomenda cuidados e salvaguardas para a participação do país na Área de Livre Comércio das Américas

enfrentando no setor de exporta-
ções. As barreiras protecionistas,
segundo a reportagem, afetam as
vendas dos produtos mais com-
petitivos no mercado externo,
como aço, calçados, têxteis, car-
ne e produtos agrícolas.

Levantamento da Secretaria de
Comércio Exterior, divulgado na
reportagem, dá conta de que 60%
dos produtos exportados pelo
Brasil são afetados de alguma
maneira por medidas restritivas

do mercado norte-americano.
Mozarildo alertou para a  gravi-

dade das medidas protecionistas,
lembrando que os Estados Unidos
e a União Européia respondem
por quase 50% das exportações
brasileiras. Devido a barreiras,
como subsídios à soja, somente no
ano passado o Brasil perdeu
US$ 1 bilhão. A perda na pauta de
exportações de produtos agríco-
las em geral chegou a US$ 5 bi-
lhões, disse o senador, citando
dados da Confederação Nacional
da Agricultura.

O senador ressaltou que, dian-
te dessa conjuntura, a participa-
ção do Brasil na Área de Livre
Comércio das Américas (Alca)
não pode ocorrer sem a adoção
de cuidados e de salvaguardas.

� Primeiramente, precisamos
atentar para a enorme disparida-
de entre o Produto Interno Bruto
dos Estados Unidos e o nosso.
Além disso, precisamos ter garan-
tias de que não faremos o papel
de meros importadores, agravan-
do o desequilíbrio da balança co-
mercial � observou.

disse que �o povo tem
direito de decidir se o
governo negociou
bem ou mal seu in-
gresso na Alca�. Ela
admitiu, porém, ana-
lisar a possibilidade de
uma consulta popular
posterior à assinatura
do tratado, ao invés
de um plebiscito ante-
rior às negociações.

Também será discutido na reu-
nião relatório do senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT) sobre
mensagem presidencial que sub-
mete ao Congresso Nacional o tex-
to de um acordo-quadro sobre
meio ambiente, assinado em As-
sunção pelos países integrantes
do Mercosul, em junho de 2001.
Outro item em pauta é projeto de
lei da Câmara � com parecer fa-
vorável do senador Arlindo Por-
to (PTB-MG) � que prevê modifi-
cações na lei que estabelece prin-
cípios da política agrícola.

deus. Requião criticou a postura
dos Estados Unidos, que se omi-
tem até mesmo ante a decisão da
ONU que determinou a Israel a
retirada dos territórios ocupados.
Depois de lembrar os bombardei-
os dos Estados Unidos contra o
Afeganistão, Requião afirmou que
�hoje são os palestinos que so-
frem por causa da posição dos
Estados Unidos; amanhã podere-
mos ser nós�.

Por sua vez, o senador Pedro
Simon (PMDB-RS) se manifestou
impressionado com a passivida-
de norte-americana em relação ao
conflito. Ele lamentou que a deci-
são do conselho de segurança da
ONU não seja obedecida.

� Aliás, as decisões da ONU são
cumpridas ou não, dependendo
do interesse dos Estados Unidos.
Simon afirmou que vem ocorren-
do �um verdadeiro extermínio�
nos territórios palestinos, e con-
siderou firme a nota do governo
brasileiro, condenando os massa-
cres e recomendando uma solu-
ção negociada.

Luiz Otávio não quer tropa
brasileira no Oriente Médio

Comissão discute hoje o
ingresso do Brasil na Alca

Para Mozarildo, a globalização econômica tem
penalizado as nações periféricas

 Emilia Fernandes admite
consulta popular após
assinatura do tratado
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão e Mozarildo Cavalcanti

Depois de ter aprovado, na
semana passada, diversas
propostas de combate ao
narcotráfico e à lavagem de
dinheiro, a Comissão Mista
de Segurança Pública realiza,
esta semana, outras impor-
tantes votações. A proposta
que visa à unificação das po-
lícias civil e militar deve ser o
principal assunto da reunião
do colegiado marcada para
as 17h de hoje.

A unificação vem sendo
considerada, juntamente com
o porte de armas, um dos te-
mas mais polêmicos em análi-
se na comissão. O relator-geral, de-
putado Moroni Torgan (PFL-CE),
comunicou, na reunião de quarta-
feira, que tem encontro marcado
com integrantes da Polícia Civil, no

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) leu da tribuna corres-
pondência recebida da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) contra
aprovação da emenda constituci-
onal que restringe o julgamento de
recurso especial pelo Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ). Conforme a
Constituição, cabe ao STJ julgar, em
recurso especial, as causas decidi-
das, em única ou última instância,
pelos tribunais regionais federais
ou pelos tribunais dos estados, do
Distrito Federal e dos territórios,
quando uma das partes entender
que sentença de uma daquelas ins-
tâncias feriu lei federal.

Conforme o texto, assinado pelo
presidente do Conselho Federal da
OAB, Rubens Approbato Macha-
do, emenda aprovada �por escas-
sa maioria� na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania do
Senado determina que o regimen-
to do Superior Tribunal de Justi-
ça diga em que casos caberá o re-
curso especial. Rejeitada pela Câ-
mara dos Deputados, a emenda
estabelece a prevalência do regi-
mento do STJ, enquanto uma lei
não regulamentar a matéria.

Para a OAB, a alteração recria a
�argüição de relevância�, introdu-
zida no texto constitucional em

A Comissão de Educação (CE)
retoma hoje, a partir das 11h30,
análise do projeto que regula-
menta a concessão de estágios a
estudantes de nível médio e su-
perior. De acordo com o texto
que será votado, a jornada de
atividades a ser cumprida pelo es-
tudante deverá compatibilizar-se
com seu horário escolar e pode-
rá ser reduzida ou dispensada
durante os períodos de provas.

A regra está prevista em subs-
titutivo apresentado pelo relator
da matéria, senador Gerson Ca-
mata (PMDB-ES). No texto, Ca-
mata rejeita benefícios previstos
para o estagiário no projeto ori-
ginal elaborado pelo senador
Ademir Andrade (PSB-PA), como
a concessão de bolsa em valor
não inferior ao salário mínimo e
a fixação de trinta dias de férias
remuneradas � coincidentes com
as férias escolares � após cada
período de 12 meses de vigência
do estágio.

Na justificação da proposta,
Ademir afirma que se deve evi-
tar o desvirtuamento do estágio
por meio da utilização dos estu-
dantes, pelas empresas, como
mão-de-obra qualificada e bara-
ta. O relator, por sua vez, susten-
ta que o projeto original confun-
de o estágio, vinculado essenci-

Comissão analisa unificação
das polícias civil e militar
A medida é um dos temas mais polêmicos em debate na Comissão

Mista de Segurança. Representantes da Polícia Civil serão ouvidos hoje

começo da tarde de hoje, para dis-
cutir o assunto. Torgan prontifi-
cou-se também a ouvir membros
da Polícia Militar, pois pretende co-
lher as sugestões das duas corpo-

rações sobre a possibilidade
de unificação.

Na primeira parte da reu-
nião, os senadores e depu-
tados devem continuar ava-
liando as sugestões do de-
putado Magno Malta (PL-
ES), relator de um dos gru-
pos de trabalho, sobre a re-
pressão ao crime organiza-
do e ao narcotráfico.

O presidente da Comis-
são Mista de Segurança
Pública, senador Iris Re-
zende (PMDB-GO), tem
elogiado a atuação dos sub-
relatores dos grupos de tra-

balho, afirmando que as votações
já realizadas estão contribuindo
para que a comissão entregue seu
relatório final na data prevista �
dia 16 deste mês.

1977. Com a mudança, o Supremo
Tribunal Federal (STF) passou a de-
liberar sobre os casos em que cou-
besse ou não recurso extraordiná-
rio àquela corte. O STF era então
responsável por julgar os casos hoje
a cargo do STJ. Segundo a OAB, de
cada cem argüições, uma, quando
muito, era acolhida pelo STF.

A entidade considera que a emen-
da é inaceitável, porque o STJ deve
uniformizar o entendimento dos
tribunais sobre a legislação fede-
ral. �Não pode a lei restringir a es-
sas ou aquelas hipóteses o cabi-
mento do recurso especial, sob
pena de ser o direito federal uni-
forme em algumas matérias e, em

outras, não�, diz a carta.
A OAB entende que a sobrecar-

ga de processos no STJ será re-
solvida com a adoção da súmula
vinculante. Alguns especialistas
afirmam que a vinculação auto-
mática das sentenças às súmulas
do STJ poderá retirar 85% dos
processos repetitivos sobre Direi-
to Público que abarrotam o tribu-
nal. Requião manifestou-se con-
tra a súmula vinculante, que, dis-
se, restringiria a criatividade dos
juízes, engessando o Direito.

� A solução para a lentidão do
Judiciário passa pelo aumento do
número de juízes, e não deve pas-
sar nunca pela supressão de ins-
tâncias que garantem a cidadania
com direito aos recursos � disse.

Requião explicou que tem es-
pecial interesse pela questão do
recurso especial e da súmula por
considerar já ter sofrido �o peso
da má-vontade do Judiciário�,
quando se recusou, como gover-
nador do Paraná, a conceder au-
mento salarial indevido determi-
nado pela Justiça estadual. O se-
nador disse acreditar que, em ra-
zão dessa má-vontade, foi conde-
nado em mais de 40 processos,
todos atualmente �liquidados nos
tribunais superiores�.

almente à educação, com a rela-
ção de emprego. �Parte do pres-
suposto equivocado de que as
empresas, em especial as trans-
nacionais, se valem da mão-de-
obra qualificada de estudantes-
estagiários�, diz Camata em seu
parecer.

CLASSIFICAÇÃO
A comissão examina ainda pro-

jeto do senador João Alberto
Souza (PMDB-MA), com parecer
favorável do senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS), que torna obri-
gatória a classificação, por faixa
etária, de todos os espetáculos
públicos, incluindo os programas
exibidos pelas TVs. De acordo
com  o projeto, caberá ao gover-
no classificar previamente os
programas de TV como livres ou
inadequados para menores de
12, 14, 16 ou 18 anos de idade.

Outro item em pauta, com pa-
recer favorável do senador Wal-
deck Ornélas (PFL-BA), é projeto
de lei da Câmara que torna obri-
gatória a veiculação, nas contas
de luz, de instruções de seguran-
ça aos consumidores. Também
será analisado projeto do Execu-
tivo, com parecer favorável de
Pedro Simon, que denomina
�Ponte sobre o Vale do Menino
Deus� obra localizada na rodovia
BR-158, no Rio Grande do Sul.

Requião lê carta da OAB sobre recurso especial

Iris Rezende: comissão deve entregar seu
relatório final no dia 16 deste mês

CE aprecia projeto que
regulamenta o estágio

O 1º Encontro de Arte e Cultura
da Polícia do Congresso Nacional
foi aberto ontem no Salão Negro
do Senado. Fazem parte da expo-
sição obras artísticas criadas pe-
los servidores da área de seguran-
ça legislativa do Senado e da Câ-

Requião: interesse especial pelo
tema por ter sofrido �o peso da

má-vontade do Judiciário�

SERVIDORES DA SEGURANÇA DO
CONGRESSO MOSTRAM SUA ARTE

mara dos Deputados. A mostra,
composta de pinturas, esculturas,
fotografias e poesias, estará aber-
ta à visitação pública até o dia 5
de abril, das 9 às 17h. O evento é
uma iniciativa da Associação da
Polícia do Congresso Nacional.

Má
rci

a 
Ka

lum
e

Jo
sé

 C
ruz

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o


